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Além de marcar a tonicidade, o acento agudo também é 
utilizado para diferenciar palavras que, sem o acento, teriam sig-
nificados distintos:

pôr (verbo) e por (preposição)
pode (presente do indicativo) e pôde (pretérito perfeito 
do indicativo)

Essas distinções são essenciais para evitar ambiguidades e 
garantir a correta interpretação do que se deseja comunicar.

 ▪ Acento Circunflexo ( ^ )
O acento circunflexo é usado para marcar a tonicidade da 

palavra e indicar o timbre fechado das vogais “e” e “o”. Ele tam-
bém é importante para diferenciar palavras que possuem grafia 
igual, mas significados diferentes, assim como o acento agudo. É 
comum em palavras que possuem uma terminação nasal.

 ▪ Função: Destacar a sílaba tônica e indicar o som fechado 
das vogais “e” e “o”.

Ex.:
Com o timbre fechado em “e”: pêssego, lês, tênis, fênix.
Com o timbre fechado em “o”: avô, pôr, lógico, corôa.
Além disso, o acento circunflexo é empregado em for-
mas verbais para diferenciar o singular do plural de 
determinadas conjugações:
Singular: ele vem, ele tem
Plural: eles vêm, eles têm

Observe que o acento circunflexo cumpre um papel fun-
damental na distinção semântica e na clareza das palavras, 
especialmente em casos onde a ausência do acento alteraria 
completamente o sentido da frase.

 ▸ Acento Grave ( ` )
O acento grave é utilizado exclusivamente para indicar a 

ocorrência da crase, que é a fusão da preposição “a” com o artigo 
definido feminino “a” ou com pronomes que iniciam com “a”. Ao 
contrário dos outros acentos, ele não tem função de indicar to-
nicidade ou timbre, mas sim de sinalizar essa junção gramatical.

 ▪ Função: Indicar a ocorrência da crase e a combinação da 
preposição “a” com o artigo feminino ou com pronomes.

Ex.:
Entreguei o presente à professora. (preposição “a” + ar-
tigo “a”)
Ela se referiu àquela situação com cuidado. (preposição 
“a” + pronome demonstrativo “aquela”)
Vamos à praia amanhã. (preposição “a” + artigo “a”)

A acentuação gráfica é um elemento fundamental da língua 
portuguesa, pois garante a correta pronúncia e a compreensão 
das palavras. Através dos sinais diacríticos, conseguimos iden-
tificar a sílaba tônica, distinguir diferentes significados e evitar 
ambiguidades na comunicação escrita. Por exemplo, palavras 
como “avó” (a mãe de um dos pais) e “avô” (o pai de um dos pais) 
possuem significados distintos que só podem ser reconhecidos 
corretamente por meio da acentuação. 

Além de indicar a tonicidade - o destaque de uma sílaba em 
relação às demais -, a acentuação também desempenha o papel 
de esclarecer a entonação e a intenção das palavras, reforçando 
a expressividade do texto. Ao observarmos as regras de acentu-
ação, percebemos que a língua portuguesa segue padrões bem 
definidos que visam não apenas a precisão da comunicação, mas 
também a manutenção de sua riqueza e beleza.

Tipos de Acentos e Suas Funções (Expandido)

A língua portuguesa faz uso de três tipos principais de acen-
tos gráficos: o acento agudo, o acento circunflexo e o acento 
grave. Cada um desses acentos tem funções específicas que 
contribuem para a correta pronúncia, a distinção semântica e a 
clareza na escrita. A seguir, detalharemos a função de cada acen-
to, suas aplicações, e apresentaremos exemplos mais variados 
para reforçar o entendimento.

 ▸ Acento Agudo ( ´ )
O acento agudo é utilizado para marcar a tonicidade da pa-

lavra, ou seja, a sílaba que deve ser pronunciada de forma mais 
intensa. Além disso, ele indica que as vogais “a”, “e” e “o” pos-
suem um timbre aberto. É importante lembrar que o acento 
agudo também pode ser utilizado sobre as vogais “i” e “u” para 
indicar a tonicidade, porém, nesses casos, o timbre não sofre 
alteração.

 ▪ Função: Destacar a sílaba tônica e indicar o som aberto das 
vogais “a”, “e” e “o”. 

Ex.:
Palavras com o timbre aberto em “a”: maracujá, sofá, 
está. 
Palavras com o timbre aberto em “e”: você, bebê, até.
Palavras com o timbre aberto em “o”: avó, anatólico, 
herói.
Nas vogais “i” e “u” para marcar a tonicidade: juízes, 
baía, país, saída.

ACENTUAÇÃO GRÁFICA

LÍNGUA PORTUGUESA
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 ▪ Observação: Nem todas as palavras oxítonas são acentua-
das, apenas aquelas que terminam nos grupos mencionados 
acima.

 ▸ Paroxítonas
As palavras paroxítonas são aquelas cuja sílaba tônica é a 

penúltima. Essas palavras são acentuadas se terminarem em 
qualquer uma das seguintes letras ou conjuntos de letras: “l”, “n”, 
“r”, “x”, “i(s)”, “us”, “um/uns”, “ão(s)”, “ã(s)”, “ps”, “ei(s)”, “om/
ons”. As palavras que não se enquadram nessas terminações não 
recebem acento.

Ex.:
Terminação em -l: fácil, papel, útil
Terminação em -n: hífen, pólen, elétron
Terminação em -r: caráter, açúcar, amador
Terminação em -x: tórax, fênix, córtex
Terminação em -i(s): júri, cútis, lápis
Terminação em -us: ônus, vírus, bônus
Terminação em -um/uns: álbum, lúmens, vácuo
Terminação em -ão(s): órfão, bênção, órgãos
Terminação em -ã(s): ímã, lã, sã
Terminação em -ps: bíceps, fórceps
Terminação em -ei(s): nênufar, pôneis

Observação: A maioria das palavras na língua portuguesa 
é paroxítona, e muitas delas não necessitam de acento gráfico, 
a menos que terminem em uma das letras ou grupos de letras 
mencionados.

 ▸ Proparoxítonas
As palavras proparoxítonas são aquelas cuja sílaba tônica 

é a antepenúltima. Diferentemente das oxítonas e paroxítonas, 
todas as palavras proparoxítonas são acentuadas, sem exce-
ção. Essa é uma regra de acentuação absoluta e não apresenta 
exceções.

Ex.:
mágico
tômbola
gramática
lógico
câmera
sândalo

As palavras proparoxítonas destacam-se por sua entonação 
particular e sua característica marcante de ter o acento gráfico 
sempre presente.

 ▸ Dicas para Identificar a Tonicidade das Palavras
 ▪ Divida a palavra em sílabas: Se tiver dúvidas sobre a classi-

ficação, divida a palavra em sílabas e identifique qual delas é 
pronunciada com maior intensidade.

É importante destacar que a crase não ocorre antes de pa-
lavras masculinas, verbos, pronomes pessoais, pronomes de 
tratamento (exceto senhora e senhorita) ou antes de pronomes 
indefinidos. Por exemplo, não usamos crase em frases como “Fui 
a Paris” (sem artigo) ou “Gosto de ir a qualquer lugar”.

O uso correto do acento grave é essencial para a clareza e 
correção gramatical do texto, evitando equívocos que podem 
comprometer a interpretação da mensagem.

 ▸ Distinções Semânticas Através dos Acentos
Um aspecto interessante é que a acentuação gráfica muitas 

vezes serve para diferenciar palavras que, sem o acento, teriam 
o mesmo formato, mas significados distintos. Vejamos alguns 
exemplos:

 ▪ sábia (adjetivo feminino: pessoa que tem sabedoria) e sa-
bia (verbo saber no pretérito imperfeito)
 ▪ gênero (substantivo) e genero (forma verbal do verbo “ge-

nerar”, raramente utilizado)
 ▪ pára (do verbo parar, antes do novo acordo ortográfico) e 

para (preposição)

Esses exemplos reforçam a importância de compreender 
e aplicar corretamente os acentos gráficos, uma vez que eles 
impactam diretamente a clareza e a precisão da mensagem 
transmitida.

Os acentos agudo, circunflexo e grave desempenham papéis 
fundamentais na língua portuguesa, não apenas orientando a 
pronúncia correta das palavras, mas também evitando ambigui-
dades e garantindo a correta interpretação do texto. O domínio 
dessas regras é indispensável para uma comunicação escrita efi-
caz, e a prática constante do uso correto dos acentos é a chave 
para aperfeiçoar o domínio da língua portuguesa.

Classificação das Palavras Quanto à Tonicidade

A classificação das palavras quanto à tonicidade refere-se à 
posição da sílaba tônica, ou seja, a sílaba que recebe a maior in-
tensidade na pronúncia dentro de uma palavra. A identificação 
da sílaba tônica é crucial para aplicar corretamente as regras de 
acentuação gráfica na língua portuguesa. As palavras podem ser 
classificadas em três categorias principais: oxítonas, paroxítonas 
e proparoxítonas. Vamos explorar cada uma dessas classificações 
com definições e exemplos.

 ▸ Oxítonas
As palavras oxítonas são aquelas cuja sílaba tônica é a última. 

Em outras palavras, a última sílaba é pronunciada com mais força 
em relação às demais. Normalmente, as oxítonas são acentuadas 
quando terminam em “a(s)”, “e(s)”, “o(s)”, “em”, “ens”, além das 
terminações ditongais abertos como “éi(s)”, “éu(s)” e “ói(s)”.

Ex.:
Terminação em -a(s): sofá, maracujá, já
Terminação em -e(s): você, café, porquê
Terminação em -o(s): avô, pavô, robô
Terminação em -em/ens: alguém, também, parabéns
Terminação em -éi(s), -éu(s), -ói(s): papéis, chapéu, herói
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muito ornamentadas ou informais podem prejudicar a 
leitura, especialmente em documentos escolares, acadêmicos ou 
profissionais. O tamanho da fonte também deve ser equilibrado, 
evitando tanto letras pequenas demais quanto exageradamente 
grandes.

O parágrafo é uma unidade essencial da organização textual. 
Por meio dele, o autor separa ideias, desenvolve argumentos e 
facilita a leitura. No Word, é possível ajustar alinhamento, recuo, 
espaçamento entre linhas e espaçamento antes ou depois dos 
parágrafos. O alinhamento justificado costuma ser usado em 
documentos formais, enquanto o alinhamento à esquerda é 
bastante comum em textos digitais e materiais de leitura rápida.

Alguns cuidados básicos ajudam a manter a boa apresentação 
do documento:

 ▪ Utilizar uma fonte legível e adequada ao tipo de documen-
to produzido.
 ▪ Manter padrão de tamanho e estilo ao longo do texto.
 ▪ Evitar excesso de negrito, itálico, sublinhado e cores.
 ▪ Aplicar espaçamentos coerentes para melhorar a leitura.
 ▪ Usar alinhamento e recuos de maneira uniforme em todo 

o documento.

Margens, orientação, quebras e seções
As configurações de página determinam a aparência geral 

do documento. As margens definem o espaço entre o conteúdo 
e as bordas da página. A orientação pode ser retrato, quando 
a página fica na posição vertical, ou paisagem, quando fica na 
posição horizontal. A orientação paisagem costuma ser útil para 
tabelas largas, quadros comparativos ou materiais que exigem 
maior espaço lateral.

As quebras de página permitem iniciar um novo conteúdo 
em outra página sem depender de vários pressionamentos da 
tecla Enter. Esse recurso é mais correto e profissional, pois evita 
desorganização caso o texto seja editado posteriormente. As 
quebras de seção, por sua vez, permitem aplicar configurações 
diferentes dentro do mesmo documento, como mudar a 
orientação de apenas uma parte do arquivo ou modificar 
cabeçalhos e rodapés em determinadas páginas.

Estilos, títulos, sumário e padronização visual
Os estilos são recursos essenciais para documentos longos 

ou formais. Em vez de formatar cada título manualmente, o 
usuário pode aplicar estilos predefinidos, como Título 1, Título 
2 e Título 3. Isso garante padronização e permite gerar sumários 
automáticos. Quando os títulos são configurados corretamente, 
o Word identifica a hierarquia do documento e cria uma estrutura 
mais organizada.

Microsoft Word

O Microsoft Word é um editor de textos utilizado para criar 
documentos com diferentes níveis de complexidade, desde 
textos simples até materiais profissionais com formatação 
avançada. Ao abrir o programa, o usuário encontra uma área 
de trabalho organizada em torno da página, que representa 
visualmente o espaço onde o conteúdo será digitado, editado 
e formatado. Acima da página está a faixa de opções, que reúne 
as principais guias do programa, como Página Inicial, Inserir, 
Layout, Referências, Revisão e Exibir.

A guia Página Inicial concentra comandos de uso frequente, 
como alteração de fonte, tamanho do texto, negrito, itálico, 
sublinhado, alinhamento, espaçamento e estilos. A guia Inserir 
permite acrescentar elementos ao documento, como tabelas, 
imagens, formas, cabeçalhos, rodapés e numeração de páginas. 
A guia Layout controla aspectos da página, como margens, 
orientação, tamanho do papel, colunas e quebras. Já as guias 
Referências e Revisão são muito importantes em documentos 
acadêmicos, administrativos e profissionais, pois auxiliam na 
criação de sumários, notas, comentários, controle de alterações 
e correção ortográfica.

Criação, abertura, salvamento e exportação
Criar um documento no Word exige mais do que 

simplesmente iniciar a digitação. Antes de produzir um texto, 
é recomendável compreender a finalidade do documento, o 
público que irá lê-lo e o nível de formalidade necessário. Um 
currículo, por exemplo, exige objetividade e boa apresentação 
visual; um relatório precisa de organização, títulos e coerência; 
um ofício requer linguagem formal e estrutura padronizada.

O salvamento é uma etapa fundamental. O formato 
editável mais comum do Word é o .docx, que permite alterações 
posteriores no conteúdo. Quando o documento está finalizado e 
precisa ser enviado sem risco de desconfiguração, a exportação 
para PDF é geralmente a opção mais adequada, pois preserva a 
aparência do arquivo em diferentes dispositivos.

 ▸ Formatação e estruturação de documentos

Fonte, parágrafo, alinhamento e espaçamento
A formatação textual tem como objetivo tornar o documento 

mais legível, organizado e adequado à sua finalidade. A escolha 
da fonte deve considerar clareza e formalidade. Fontes 

APLICATIVOS DE EDIÇÃO DE TEXTO. FORMATAÇÃO DE 
DOCUMENTOS

INFORMÁTICA
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O sumário automático é especialmente útil em trabalhos escolares, apostilas, relatórios e documentos técnicos. Ele facilita 
a navegação pelo conteúdo e transmite maior profissionalismo. Para que funcione corretamente, é necessário aplicar estilos aos 
títulos antes de inserir o sumário.

 ▸ Recursos profissionais do Word

Tabelas, imagens e elementos gráficos
O Word permite inserir tabelas para organizar dados textuais ou numéricos de forma clara. Uma tabela pode ser usada para 

apresentar cronogramas, comparações, listas organizadas, formulários e informações administrativas. Também é possível inserir 
imagens, formas, ícones e outros elementos visuais, desde que eles contribuam para a compreensão do conteúdo e não sejam 
usados apenas como enfeite.

Ao utilizar imagens, é importante observar o posicionamento em relação ao texto, o tamanho, a qualidade visual e a coerência 
com o tema do documento. Um documento profissional deve equilibrar texto e elementos gráficos, evitando poluição visual.

Revisão ortográfica, comentários e controle de alterações
A revisão é uma etapa indispensável na produção de documentos. O Word oferece correção ortográfica e gramatical, mas o 

usuário não deve depender exclusivamente dela. É necessário reler o texto, verificar coerência, clareza, pontuação, concordância e 
padronização.

Em trabalhos colaborativos, os comentários permitem inserir observações sem alterar diretamente o texto principal. O controle 
de alterações registra modificações feitas no documento, permitindo aceitar ou rejeitar cada mudança. Esse recurso é muito útil em 
revisões acadêmicas, documentos institucionais, contratos, propostas e textos produzidos por mais de uma pessoa.

Mala direta e documentos administrativos
A mala direta é um recurso utilizado para criar documentos personalizados em grande quantidade, como cartas, etiquetas, 

certificados, comunicados ou convites. Ela combina um modelo criado no Word com uma base de dados, geralmente organizada 
no Excel. Dessa forma, é possível gerar vários documentos semelhantes, alterando automaticamente informações como nome, 
endereço, cargo ou identificação do destinatário.

Esse recurso demonstra a integração entre os aplicativos do Pacote Office e é bastante útil em ambientes administrativos, 
escolares e empresariais, pois reduz retrabalho e aumenta a precisão na produção de documentos repetitivos.
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Sentenças Abertas
São sentenças para as quais não se pode atribuir um valor 

lógico verdadeiro ou falso, pois elas não exprimem um fato com-
pleto ou específico. São exemplos de sentenças abertas:

 ▪ Frases interrogativas: “Quando será a prova?”
 ▪ Frases exclamativas:  “Que maravilhoso!”
 ▪ Frases imperativas: “Desligue a televisão.”
 ▪ Frases sem sentido lógico: “Esta frase é falsa.”

Sentenças Fechadas
Quando a proposição admite um único valor lógico, verda-

deiro ou falso, ela é chamada de sentença fechada. Exemplos:
 ▪ Sentença fechada e verdadeira: “2 + 2 = 4”
 ▪ Sentença fechada e falsa: “O Brasil é uma ilha”

 ▸ Proposições Simples e Compostas
As proposições podem ainda ser classificadas em simples e 

compostas, dependendo da estrutura e do número de ideias que 
expressam:

Proposições Simples (ou Atômicas)
São proposições que não contêm outras proposições como 

parte integrante de si mesmas. São representadas por letras mi-
núsculas, como p, q, r, etc.

Exemplos:
 ▪ p: “João é engenheiro.”
 ▪ q: “Maria é professora.”

Proposições Compostas (ou Moleculares)
Formadas pela combinação de duas ou mais proposições 

simples. São representadas por letras maiúsculas, como P, Q, R, 
etc., e usam conectivos lógicos para relacionar as proposições 
simples.

Exemplo: P: “João é engenheiro e Maria é professora.”

 ▸ Classificação de Frases
Ao classificarmos frases pela possibilidade de atribuir-lhes 

um valor lógico (verdadeiro ou falso), conseguimos distinguir en-
tre aquelas que podem ser usadas em raciocínios lógicos e as que 
não podem. Vamos ver alguns exemplos e suas classificações.

 ▪ “O céu é azul.” – Proposição lógica (podemos dizer se é 
verdadeiro ou falso).

 ▪ “Quantos anos você tem?” – Sentença aberta (é uma per-
gunta, sem valor lógico).

 ▪ “João é alto.” – Proposição lógica (podemos afirmar ou 
negar).

 ▪ “Seja bem-vindo!” – Não é proposição lógica (é uma sau-
dação, sem valor lógico).

Lógica Proposicional

Uma proposição é um conjunto de palavras ou símbolos que 
expressa um pensamento ou uma ideia completa, transmitindo 
um juízo sobre algo. Uma proposição afirma fatos ou ideias que 
podemos classificar como verdadeiros ou falsos. Esse é o ponto 
central do estudo lógico, onde analisamos e manipulamos propo-
sições para extrair conclusões.

 ▸ Valores Lógicos
Os valores lógicos possíveis para uma proposição são:
 ▪ Verdadeiro (V), caso a proposição seja verdadeira.
 ▪ Falso (F), caso a proposição seja falsa.

Esse fato faz com que cada proposição seja considerada uma 
declaração monovalente, pois admite apenas um valor lógico: 
verdadeiro ou falso.

 ▸ Axiomas fundamentais
Os valores lógicos seguem três axiomas fundamentais:
 ▪ Princípio da Identidade: uma proposição é idêntica a si 

mesma. Em termos simples: p≡p. 
Ex.: “Hoje é segunda-feira” é a mesma proposição em 
qualquer contexto lógico.

 ▪ Princípio da Não Contradição: uma proposição não pode 
ser verdadeira e falsa ao mesmo tempo.

Exemplo: “O céu é azul e não azul” é uma contradição.

 ▪ Princípio do Terceiro Excluído: toda proposição é ou verda-
deira ou falsa, não existindo um terceiro caso possível. Ou seja: 
“Toda proposição tem um, e somente um, dos valores lógicos: V 
ou F.”

Exemplo: “Está chovendo ou não está chovendo” é sempre 
verdadeiro, sem meio-termo.

 ▸ Classificação das Proposições
Para entender melhor as proposições, é útil classificá-las em 

dois tipos principais:

LÓGICA PROPOSICIONAL. NEGAÇÃO DE PROPOSIÇÕES. 
EQUIVALÊNCIAS LÓGICAS. ESTRUTURAS LÓGICAS. 
CONECTIVOS LÓGICOS. PROPOSIÇÕES COMPOSTAS. 
TABELAS-VERDADE

RACIOCÍNIO LÓGICO
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 ▪ “2 + 2 = 4.” – Sentença fechada (podemos atribuir valor lógico, é uma afirmação objetiva).
 ▪ “Ele é muito bom.” – Sentença aberta (não se sabe quem é “ele” e o que significa “bom”).
 ▪ “Choveu ontem.” – Proposição lógica (podemos dizer se é verdadeiro ou falso).
 ▪ “Esta frase é falsa.” – Não é proposição lógica (é um paradoxo, sem valor lógico).
 ▪ “Abra a janela, por favor.” – Não é proposição lógica (é uma instrução, sem valor lógico).
 ▪ “O número x é maior que 10.” – Sentença aberta (não se sabe o valor de x)

Exemplo: (CESPE) 
Na lista de frases apresentadas a seguir:
 ▪ “A frase dentro destas aspas é uma mentira.”
 ▪ A expressão x + y é positiva.
 ▪ O valor de √4 + 3 = 7.
 ▪ Pelé marcou dez gols para a seleção brasileira.
 ▪ O que é isto?

Há exatamente:
(A) uma proposição;
(B) duas proposições;
(C) três proposições;
(D) quatro proposições;
(E) todas são proposições.

Resolução:
Analisemos cada alternativa:
(A) A frase é um paradoxo, então não podemos dizer se é verdadeira ou falsa. Não é uma proposição lógica.
(B) Não sabemos os valores de x e y, então não podemos dizer se é verdadeira ou falsa. É uma sentença aberta e não é uma 

proposição lógica.
(C) Podemos verificar se é verdadeira ou falsa. É uma proposição lógica.
(D) Podemos verificar se é verdadeira ou falsa, independente do número exato. É uma proposição lógica.
(E) É uma pergunta, então não podemos dizer se é verdadeira ou falsa. Não é uma proposição lógica. 
Resposta: B.

 ▸ Conectivos Lógicos
Para formar proposições compostas a partir de proposições simples, utilizamos conectivos lógicos. Esses conectivos estabelecem 

relações entre as proposições, criando novas sentenças com significados mais complexos. São eles:

Operação Conectivo Estrutura 
Lógica

Exemplos

p q Resultado

Negação ~ ou ¬ Não p "Hoje é 
domingo" - ~p: "Hoje não é domingo"

Conjunção ^ p e q "Estudei" "Passei na 
prova" p ^ q: "Estudei e passei na prova" 

Disjunção 
Inclusiva v p ou q "Vou ao cinema" "Vou ao teatro" p v q: "Vou ao cinema ou vou ao teatro" 

Disjunção 
Exclusiva ⊕ Ou p ou q "Ganhei na 

loteria"
"Recebi uma 

herança"
p ⊕ q: "Ou ganhei na loteria ou recebi uma 

herança" 

Condicional → Se p então q "Está chovendo" "Levarei o 
guarda-chuva"

p → q: "Se está chovendo, então levarei o 
guarda-chuva" 

Bicondicional ↔
p se e 

somente 
se q

"O número é 
par"

"O número é 
divisível por 2"

p ↔ q: "O número é par se e somente se é 
divisível por 2" 
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Origem e primeiros núcleos de povoamento
A história de Campo Alegre está associada à ocupação rural do interior alagoano e à presença de antigos engenhos. Antes 

de 1800, existia na região um engenho chamado Mosquito, ligado à figura de Dona Vicência, proprietária que teria construído 
uma residência às margens da estrada que ligava Campo Alegre a São Miguel. Com a decadência do engenho e a fixação de novas 
moradias, formou-se um pequeno povoado, inicialmente marcado pela vida rural, pela circulação entre localidades vizinhas e pela 
economia canavieira.

Por volta de 1810, Antônio de Barros chegou à localidade, construiu uma casa e contribuiu para a formação de outro núcleo de 
povoamento. A região passou a ser conhecida por referências como Mosquito de Cima e Mosquito de Baixo, nomes que expressam 
a origem rural e a organização inicial do espaço em torno dos engenhos, propriedades e caminhos locais.

Nome Campo Alegre e religiosidade local
Um marco simbólico importante ocorreu em 1814, quando missionários católicos passaram pela região, pernoitaram no local e 

celebraram missa em uma palhoça. Segundo a tradição local, esses missionários ofereceram a imagem de Bom Jesus dos Aflitos, que 
se tornou padroeiro do município. A expressão “Campo Alegre” teria surgido da impressão causada pela paisagem plana e verde, 
associando o lugar a uma ideia de campo fértil, acolhedor e agradável.

A religiosidade, portanto, aparece desde cedo como elemento estruturante da identidade local. A devoção ao padroeiro, a 
construção da igreja e as celebrações religiosas ajudaram a organizar a vida social, fortalecer vínculos comunitários e criar referências 
simbólicas compartilhadas pela população.

Emancipação política e organização municipal
Campo Alegre foi elevado à categoria de município pela Lei nº 2.241, de 8 de junho de 1960, com instalação oficial em 16 

de junho do mesmo ano, desmembrando-se de São Miguel dos Campos. A emancipação representou o reconhecimento de uma 
realidade administrativa própria, marcada pelo crescimento populacional, pela consolidação de lideranças locais e pela necessidade 
de governo municipal autônomo.

Entre os nomes associados ao movimento emancipacionista aparecem lideranças como Adauto Fernandes Vieira, Moacir José 
da Cunha, João Fernandes Vieira, João Fernandes Vieira Filho, Adelmo Calumbi Luz, José de Souza Gomes, Abraão Fidelis de Moura 
e José Virgínio da Silva. Esses nomes representam parte da articulação política local responsável pela autonomia administrativa do 
município.

Evolução social e cultural
A evolução histórica de Campo Alegre deve ser compreendida a partir de três eixos: a base rural canavieira, a religiosidade 

popular e a construção gradual de uma identidade municipal própria. A economia ligada à cana-de-açúcar influenciou o uso da terra, 
a organização do trabalho e a dinâmica social. Já as festividades religiosas, cívicas e populares reforçaram os laços comunitários e 
criaram momentos de forte expressão cultural.

Entre as principais manifestações culturais e sociais destacam-se a festa do padroeiro Bom Jesus dos Aflitos, as celebrações de 
Corpus Christi com tapetes decorativos nas ruas, as comemorações da emancipação política em 8 de junho, o Carnaval e as festas 
juninas. Também se destacam práticas culturais, religiosas e esportivas que compõem a vida social local, como a Semana Santa, o 
futebol, o vôlei e eventos comunitários.

ORIGEM, POVOAMENTO, EMANCIPAÇÃO POLÍTICA, EVOLUÇÃO HISTÓRICA, SOCIAL E CULTURAL, PATRIMÔNIO 
HISTÓRICO E MANIFESTAÇÕES CULTURAIS DO MUNICÍPIO DE CAMPO ALEGRE/AL; LOCALIZAÇÃO GEOGRÁFICA, 
LIMITES TERRITORIAIS, RELEVO, CLIMA, VEGETAÇÃO, SOLOS, RECURSOS NATURAIS E ASPECTOS AMBIENTAIS DO 
MUNICÍPIO DE CAMPO ALEGRE/AL; POPULAÇÃO, INDICADORES DEMOGRÁFICOS, MIGRAÇÃO, AGRICULTURA, PE-
CUÁRIA, COMÉRCIO, INDÚSTRIA, SERVIÇOS E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO DO MUNICÍPIO DE CAMPO ALEGRE/
AL; REDE HIDROGRÁFICA, PRINCIPAIS RIOS E CORPOS D’ÁGUA, BACIAS HIDROGRÁFICAS, RECURSOS HÍDRICOS, 
ABASTECIMENTO DE ÁGUA, PRESERVAÇÃO DOS MANANCIAIS E IMPORTÂNCIA AMBIENTAL, SOCIAL E ECONÔMICA 
DA HIDROGRAFIA DO MUNICÍPIO DE CAMPO ALEGRE/AL

HISTÓRIA E GEOGRAFIA 
DE CAMPO ALEGRE (AL)
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A configuração territorial do município contribui para sua 
relação com diferentes dinâmicas regionais. Ao mesmo tempo 
em que mantém características rurais e agrícolas, Campo Alegre 
também participa de fluxos urbanos, comerciais e institucionais 
ligados aos municípios vizinhos e à rede rodoviária estadual e 
federal.

Relevo e solos
O relevo local é descrito como marcado por paisagem plana 

e verde, com altitude em torno de 176 a 180 metros acima do 
nível do mar. A caracterização regional menciona a inserção no 
contexto dos tabuleiros, especialmente ligados à região de São 
Miguel dos Campos, o que sugere formas de relevo mais suaves, 
com superfícies planas a suavemente onduladas.

Do ponto de vista didático, os tabuleiros costeiros são 
importantes porque costumam apresentar topografia plana 
a suave ondulada e solos profundos, embora muitas vezes 
com camadas subsuperficiais coesas, que podem dificultar 
infiltração, enraizamento e manejo agrícola. Essa condição exige 
planejamento no uso do solo, conservação ambiental e práticas 
agrícolas adequadas.

Clima, vegetação e recursos naturais
Fontes locais descrevem o clima de Campo Alegre como 

temperado, com temperaturas elevadas em parte do ano. Em 
termos geográficos regionais, por estar no Leste Alagoano e em 
área de tabuleiros, o município se relaciona a condições tropicais, 
com influência de chuvas sazonais, solos agrícolas e vegetação 
historicamente associada à Mata Atlântica e a formações 
secundárias bastante modificadas pela ocupação humana.

A vegetação original foi intensamente alterada pela 
expansão agrícola, especialmente pela cana-de-açúcar. Ainda 
assim, há registros de áreas de Mata Atlântica em Campo Alegre, 
o que indica a presença de remanescentes florestais relevantes 
para biodiversidade, equilíbrio hídrico e conservação ambiental.

Aspectos ambientais
Os principais desafios ambientais de Campo Alegre envolvem 

conservação do solo, proteção dos mananciais, preservação de 
remanescentes de vegetação nativa, controle da erosão, gestão 
de resíduos, saneamento e equilíbrio entre produção econômica 
e sustentabilidade. A presença de atividades agrícolas exige 
atenção ao manejo do solo, ao uso de insumos, à proteção das 
áreas de drenagem e à manutenção de matas ciliares.

A tabela a seguir sintetiza os principais aspectos físico-
ambientais do município:

Aspecto 
físico-ambiental

Caracterização didática

Relevo Predomínio de formas suaves, 
associadas a tabuleiros

Solos Solos profundos em áreas de tabuleiro, 
com necessidade de manejo adequado

Clima Condições regionais tropicais, com 
referência local a clima ameno/

temperado

Patrimônio histórico e identidade local
O patrimônio histórico de Campo Alegre está ligado 

principalmente à memória do povoamento, à tradição religiosa 
e aos marcos de emancipação. A igreja vinculada à devoção ao 
Bom Jesus dos Aflitos é referência simbólica importante porque 
conecta a origem do povoado à formação da identidade religiosa 
e cultural do município. Além disso, a cidade é conhecida 
localmente como “cidade carinho”, expressão associada à 
receptividade de sua população.

A tabela a seguir resume elementos históricos e culturais 
importantes para a compreensão da identidade campo-alegrense:

Elemento histórico-cultural Significado para Campo 
Alegre

Engenho Mosquito Marco da ocupação rural 
inicial

Antônio de Barros Figura associada aos primeiros 
passos da colonização local

Bom Jesus dos Aflitos Padroeiro e referência 
religiosa central

Emancipação de 8 de junho 
de 1960

Formação da autonomia 
política municipal

Corpus Christi, festa do 
padroeiro e festas juninas

Expressões culturais, 
religiosas e comunitárias

Cana-de-açúcar Base econômica tradicional 
e componente da formação 

social

 ▸ Localização geográfica, limites territoriais, relevo, clima, 
vegetação, solos, recursos naturais e aspectos ambientais

Localização e inserção regional
Campo Alegre está localizado no estado de Alagoas, no 

contexto do Leste Alagoano, com vínculo histórico e regional 
à microrregião de São Miguel dos Campos. O município possui 
código IBGE 2701407, gentílico campo-alegrense e área territorial 
oficial de 312,726 km² em 2025.

A localização regional é estratégica porque o município 
se conecta a áreas de produção agroindustrial, zonas urbanas 
próximas e eixos rodoviários importantes. O acesso é feito por 
vias como a BR-101, AL-105 e AL-220, o que favorece circulação 
de pessoas, mercadorias, serviços e integração com municípios 
vizinhos.

Limites territoriais
As informações locais indicam que Campo Alegre limita-se 

com municípios como Boca da Mata, Anadia, Junqueiro, Teotônio 
Vilela, São Miguel dos Campos, Jequiá da Praia e Limoeiro de 
Anadia. Essa posição territorial coloca Campo Alegre em uma 
área de transição funcional entre polos locais, áreas agrícolas, 
municípios canavieiros e eixos de ligação com o litoral e com a 
capital Maceió.
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a) circunstanciado pela restrição de liberdade da vítima (art. 
157, § 2º, inciso V);     (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)
b) circunstanciado pelo emprego de arma de fogo (art. 157, 
§ 2º-A, inciso I) ou pelo emprego de arma de fogo de uso 
proibido ou restrito (art. 157, § 2º-B);     (Incluído pela Lei nº 
13.964, de 2019)
c) qualificado pelo resultado lesão corporal grave ou morte 
(art. 157, § 3º);     (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)
III - extorsão qualificada pela restrição da liberdade da ví-

tima, ocorrência de lesão corporal ou morte (art. 158, § 3º);    
(Redação dada pela Lei nº 13.964, de 2019)

IV - extorsão mediante seqüestro e na forma qualificada (art. 
159, caput, e §§ lo, 2º  e 3º ); (Inciso incluído pela Lei nº 8.930, 
de 1994)

V - estupro (art. 213, caput e §§ 1º  e 2º ); (Redação dada 
pela Lei nº 12.015, de 2009)

VI - estupro de vulnerável (art. 217-A, caput e §§ 1º , 2º , 3º  
e 4º ); (Redação dada pela Lei nº 12.015, de 2009)

VII - epidemia com resultado morte (art. 267, § 1º ).                      
(Inciso incluído pela Lei nº 8.930, de 1994)

VII-A – (VETADO) (Inciso incluído pela Lei nº 9.695, de 1998)
VII-B - falsificação, corrupção, adulteração ou alteração de 

produto destinado a fins terapêuticos ou medicinais (art. 273, 
caput e § 1º , § 1º -A e § 1º -B, com a redação dada pela Lei no 
9.677, de 2 de julho de 1998). (Inciso incluído pela Lei nº 9.695, 
de 1998)

VIII - favorecimento da prostituição ou de outra forma de ex-
ploração sexual de criança ou adolescente ou de vulnerável (art. 
218-B, caput, e §§ 1º e 2º).   (Incluído pela Lei nº 12.978, de 2014)

IX - furto qualificado pelo emprego de explosivo ou de artefa-
to análogo que cause perigo comum (art. 155, § 4º-A).    (Incluído 
pela Lei nº 13.964, de 2019)

X - induzimento, instigação ou auxílio a suicídio ou a auto-
mutilação realizados por meio da rede de computadores, de rede 
social ou transmitidos em tempo real (art. 122, caput e § 4º);   
(Incluído pela Lei 14.811, de 2024)

XI - sequestro e cárcere privado cometido contra menor de 
18 (dezoito) anos (art. 148, § 1º, inciso IV);   (Incluído pela Lei 
14.811, de 2024)

XII - tráfico de pessoas cometido contra criança ou adoles-
cente (art. 149-A, caput, incisos I a V, e § 1º, inciso II).   (Incluído 
pela Lei 14.811, de 2024)

Parágrafo único. Consideram-se também hediondos, tenta-
dos ou consumados: (Redação dada pela Lei nº 13.964, de 2019)

I - o crime de genocídio, previsto nos arts. 1º, 2º e 3º da 
Lei nº 2.889, de 1º de outubro de 1956;       (Incluído pela Lei nº 
13.964, de 2019)

LEI Nº 8.072, DE 25 DE JULHO DE 1990.

Dispõe sobre os crimes hediondos, nos termos do art. 5º, inci-
so XLIII, da Constituição Federal, e determina outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º  São considerados hediondos os seguintes crimes, 
todos tipificados no Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 
1940 - Código Penal, consumados ou tentados:                   (Redação 
dada pela Lei nº 8.930, de 1994)  (Vide Lei nº 7.210, de 1984)

I - homicídio (art. 121), quando praticado em atividade típica 
de grupo de extermínio, ainda que cometido por 1 (um) só agen-
te, e homicídio qualificado (art. 121, § 2º);      (Redação dada pela 
Lei nº 15.159, de 2025)

I-A - lesão corporal dolosa de natureza gravíssima (art. 129, 
§ 2º) e lesão corporal seguida de morte (art. 129, § 3º), quando 
praticadas:      (Redação dada pela Lei nº 15.159, de 2025)

a) contra autoridade ou agente descrito nos arts. 142 e 144 
da Constituição Federal ou integrantes do sistema prisional 
ou da Força Nacional de Segurança Pública, no exercício da 
função ou em decorrência dela, ou contra seu cônjuge, com-
panheiro ou parente consanguíneo até terceiro grau, em 
razão dessa condição;      (Redação dada pela Lei nº 15.159, 
de 2025)
b) contra membro do Poder Judiciário, do Ministério Público, 
da Defensoria Pública ou da Advocacia Pública, de que tra-
tam os arts. 131 e 132 da Constituição Federal, ou oficial de 
justiça, no exercício da função ou em decorrência dela, ou 
contra seu cônjuge, companheiro ou parente, inclusive por 
afinidade, até o terceiro grau, em razão dessa condição; ou       
(Redação dada pela Lei nº 15.159, de 2025)
c) nas dependências de instituição de ensino;      (Incluído 
pela Lei nº 15.159, de 2025)
I-B – feminicídio (art. 121-A); (Incluído pela Lei nº 14.994, 

de 2024)
I-C – vicaricídio (art. 121-B); (Incluído pela Lei nº 15.384, de 

2026)
II - roubo:     (Redação dada pela Lei nº 13.964, de 2019)

LEI Nº 8.072, DE 25 DE JULHO DE 1990 (LEI DOS CRIMES 
HEDIONDOS)

CONHECIMENTOS 
PROFISSIONAIS
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§ 3º Se da violência resulta lesão corporal grave, a pena é 
de reclusão, de cinco a quinze anos, além da multa; se resulta 
morte, a reclusão é de vinte a trinta anos, sem prejuízo da multa.

........................................................................
Art. 159. ...............................................................
Pena - reclusão, de oito a quinze anos.
§ 1º .................................................................
Pena - reclusão, de doze a vinte anos.
§ 2º .................................................................
Pena - reclusão, de dezesseis a vinte e quatro anos.
§ 3º .................................................................
Pena - reclusão, de vinte e quatro a trinta anos.
........................................................................
Art. 213. ...............................................................
Pena - reclusão, de seis a dez anos.
Art. 214. ...............................................................
Pena - reclusão, de seis a dez anos.
........................................................................
Art. 223. ...............................................................
Pena - reclusão, de oito a doze anos.
Parágrafo único. ........................................................
Pena - reclusão, de doze a vinte e cinco anos.
........................................................................
Art. 267. ...............................................................
Pena - reclusão, de dez a quinze anos.
........................................................................
Art. 270. ...............................................................
Pena - reclusão, de dez a quinze anos.
.......................................................................”
Art. 7º Ao art. 159 do Código Penal fica acrescido o seguinte 

parágrafo:
“Art. 159. ..............................................................
........................................................................
§ 4º Se o crime é cometido por quadrilha ou bando, o co-

-autor que denunciá-lo à autoridade, facilitando a libertação do 
seqüestrado, terá sua pena reduzida de um a dois terços.”

Art. 8º Será de três a seis anos de reclusão a pena prevista no 
art. 288 do Código Penal, quando se tratar de crimes hediondos, 
prática da tortura, tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins 
ou terrorismo.

Parágrafo único. O participante e o associado que denunciar 
à autoridade o bando ou quadrilha, possibilitando seu desmante-
lamento, terá a pena reduzida de um a dois terços.

Art. 9º As penas fixadas no art. 6º para os crimes capitulados 
nos arts. 157, § 3º, 158, § 2º, 159, caput e seus §§ 1º, 2º e 3º, 
213, caput e sua combinação com o art. 223, caput e parágrafo 
único, 214 e sua combinação com o art. 223, caput e parágrafo 
único, todos do Código Penal, são acrescidas de metade, res-
peitado o limite superior de trinta anos de reclusão, estando a 
vítima em qualquer das hipóteses referidas no art. 224 também 
do Código Penal.

Art. 10. O art. 35 da Lei nº 6.368, de 21 de outubro de 1976, 
passa a vigorar acrescido de parágrafo único, com a seguinte 
redação:

“Art. 35. ................................................................
Parágrafo único. Os prazos procedimentais deste capítulo se-

rão contados em dobro quando se tratar dos crimes previstos nos 
arts. 12, 13 e 14.”

Art. 11. (Vetado).
Art. 12. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

II - o crime de posse ou porte ilegal de arma de fogo de uso 
proibido, previsto no art. 16 da Lei nº 10.826, de 22 de dezembro 
de 2003;       (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

III - o crime de comércio ilegal de armas de fogo, previsto no 
art. 17 da Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003; (Incluído 
pela Lei nº 13.964, de 2019)

IV - o crime de tráfico internacional de arma de fogo, aces-
sório ou munição, previsto no art. 18 da Lei nº 10.826, de 22 de 
dezembro de 2003; (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

V - o crime de organização criminosa, quando direcionado à 
prática de crime hediondo ou equiparado. (Incluído pela Lei nº 
13.964, de 2019)

VI – os crimes previstos no Decreto-Lei nº 1.001, de 21 de 
outubro de 1969 (Código Penal Militar), que apresentem identi-
dade com os crimes previstos no art. 1º desta Lei.    (Incluído pela 
Lei nº 14.688, de 2023)

VII - os crimes previstos no § 1º do art. 240 e no art. 241-B 
da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do 
Adolescente).   (Incluído pela Lei 14.811, de 2024)

VIII - os crimes de domínio social estruturado e de favoreci-
mento ao domínio social estruturado, previstos no caput e nos 
§§ 1º e 3º do art. 2º e no art. 3º da lei que institui o marco legal 
do combate ao crime organizado no Brasil. (Incluído pela Lei nº 
15.358, de 2026)

Art. 2º Os crimes hediondos, a prática da tortura, o tráfico 
ilícito de entorpecentes e drogas afins e o terrorismo são insus-
cetíveis de: (Vide Súmula Vinculante)

I - anistia, graça e indulto;
II - fiança. (Redação dada pela Lei nº 11.464, de 2007)
§ 1º   A pena por crime previsto neste artigo será cumpri-

da inicialmente em regime fechado. (Redação dada pela Lei nº 
11.464, de 2007)

§ 2º  (Revogado pela Lei nº 13.964, de 2019)
§ 3º   Em caso de sentença condenatória, o juiz decidi-

rá fundamentadamente se o réu poderá apelar em liberdade.                    
(Redação dada pela Lei nº 11.464, de 2007)

§ 4º   A prisão temporária, sobre a qual dispõe a Lei no 7.960, 
de 21 de dezembro de 1989, nos crimes previstos neste artigo, 
terá o prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período em 
caso de extrema e comprovada necessidade. (Incluído pela Lei nº 
11.464, de 2007)

Art. 3º A União manterá estabelecimentos penais, de segu-
rança máxima, destinados ao cumprimento de penas impostas a 
condenados de alta periculosidade, cuja permanência em presí-
dios estaduais ponha em risco a ordem ou incolumidade pública.

Art. 4º (Vetado).
Art. 5º Ao art. 83 do Código Penal é acrescido o seguinte 

inciso:
“Art. 83. ..............................................................
........................................................................
V - cumprido mais de dois terços da pena, nos casos de con-

denação por crime hediondo, prática da tortura, tráfico ilícito de 
entorpecentes e drogas afins, e terrorismo, se o apenado não for 
reincidente específico em crimes dessa natureza.”

Art. 6º Os arts. 157, § 3º; 159, caput e seus §§ 1º, 2º e 3º; 
213; 214; 223, caput e seu parágrafo único; 267, caput e 270; 
caput, todos do Código Penal, passam a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 157. .............................................................
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§2º Ficará sujeito às penas de multa e de prestação de 
serviços à comunidade, incluindo atividades de promoção da 
igualdade racial, quem, em anúncios ou qualquer outra forma 
de recrutamento de trabalhadores, exigir aspectos de aparência 
próprios de raça ou etnia para emprego cujas atividades não jus-
tifiquem essas exigências.

Art. 5º Recusar ou impedir acesso a estabelecimento co-
mercial, negando-se a servir, atender ou receber cliente ou 
comprador.

Pena: reclusão de um a três anos.
Art. 6º Recusar, negar ou impedir a inscrição ou ingresso de 

aluno em estabelecimento de ensino público ou privado de qual-
quer grau.

Pena: reclusão de três a cinco anos.
Parágrafo único. Se o crime for praticado contra menor de 

dezoito anos a pena é agravada de 1/3 (um terço).
Art. 7º Impedir o acesso ou recusar hospedagem em hotel, 

pensão, estalagem, ou qualquer estabelecimento similar.
Pena: reclusão de três a cinco anos.
Art. 8º Impedir o acesso ou recusar atendimento em res-

taurantes, bares, confeitarias, ou locais semelhantes abertos ao 
público.

Pena: reclusão de um a três anos.
Art. 9º Impedir o acesso ou recusar atendimento em esta-

belecimentos esportivos, casas de diversões, ou clubes sociais 
abertos ao público.

Pena: reclusão de um a três anos.
Art. 10. Impedir o acesso ou recusar atendimento em salões 

de cabeleireiros, barbearias, termas ou casas de massagem ou 
estabelecimento com as mesmas finalidades.

Pena: reclusão de um a três anos.
Art. 11. Impedir o acesso às entradas sociais em edifícios 

públicos ou residenciais e elevadores ou escada de acesso aos 
mesmos:

Pena: reclusão de um a três anos.
Art. 12. Impedir o acesso ou uso de transportes públicos, 

como aviões, navios barcas, barcos, ônibus, trens, metrô ou qual-
quer outro meio de transporte concedido.

Pena: reclusão de um a três anos.
Art. 13. Impedir ou obstar o acesso de alguém ao serviço em 

qualquer ramo das Forças Armadas.
Pena: reclusão de dois a quatro anos.
Art. 14. Impedir ou obstar, por qualquer meio ou forma, o 

casamento ou convivência familiar e social.
Pena: reclusão de dois a quatro anos.
Art. 15. (Vetado).
Art. 16. Constitui efeito da condenação a perda do cargo ou 

função pública, para o servidor público, e a suspensão do funcio-
namento do estabelecimento particular por prazo não superior 
a três meses.

Art. 17. (Vetado).

LEI Nº 7.716, DE 5 DE JANEIRO DE 1989

Define os crimes resultantes de preconceito de raça ou de 
cor.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º Serão punidos, na forma desta Lei, os crimes resultan-
tes de discriminação ou preconceito de raça, cor, etnia, religião 
ou procedência nacional. (Redação dada pela Lei nº 9.459, de 
15/05/97)

Art. 2º (Vetado).
Art. 2º-A Injuriar alguém, ofendendo-lhe a dignidade ou o 

decoro, em razão de raça, cor, etnia ou procedência nacional. 
(Incluído pela Lei nº 14.532, de 2023)

Pena: reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa. (Incluído 
pela Lei nº 14.532, de 2023)

Parágrafo único. A pena é aumentada de metade se o crime 
for cometido mediante concurso de 2 (duas) ou mais pessoas. 
(Incluído pela Lei nº 14.532, de 2023)

Art. 3º Impedir ou obstar o acesso de alguém, devidamente 
habilitado, a qualquer cargo da Administração Direta ou Indireta, 
bem como das concessionárias de serviços públicos.

Pena: reclusão de dois a cinco anos.
Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem, por motivo 

de discriminação de raça, cor, etnia, religião ou procedência na-
cional, obstar a promoção funcional. (Incluído pela Lei nº 12.288, 
de 2010)

Art. 4º Negar ou obstar emprego em empresa privada. 
Pena: reclusão de dois a cinco anos.
§1º Incorre na mesma pena quem, por motivo de discrimi-

nação de raça ou de cor ou práticas resultantes do preconceito 
de descendência ou origem nacional ou étnica: (Incluído pela Lei 
nº 12.288, de 2010)

I - deixar de conceder os equipamentos necessários ao 
empregado em igualdade de condições com os demais trabalha-
dores; (Incluído pela Lei nº 12.288, de 2010)

II - impedir a ascensão funcional do empregado ou obs-
tar outra forma de benefício profissional; (Incluído pela Lei nº 
12.288, de 2010)

III - proporcionar ao empregado tratamento diferenciado no 
ambiente de trabalho, especialmente quanto ao salário. (Incluído 
pela Lei nº 12.288, de 2010)

LEI Nº 7.716, DE 5 DE JANEIRO DE 1989 (LEI DOS CRIMES 
RESULTANTES DE PRECONCEITO DE RAÇA OU DE COR)

LEGISLAÇÃO 
COMPLEMENTAR
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prevista no Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 
(Código Penal), no exercício de suas funções ou a pretexto de 
exercê-las. (Incluído pela Lei nº 14.532, de 2023)

Art. 20-C. Na interpretação desta Lei, o juiz deve conside-
rar como discriminatória qualquer atitude ou tratamento dado 
à pessoa ou a grupos minoritários que cause constrangimento, 
humilhação, vergonha, medo ou exposição indevida, e que usual-
mente não se dispensaria a outros grupos em razão da cor, etnia, 
religião ou procedência. (Incluído pela Lei nº 14.532, de 2023)

Art. 20-D. Em todos os atos processuais, cíveis e criminais, 
a vítima dos crimes de racismo deverá estar acompanhada de 
advogado ou defensor público. (Incluído pela Lei nº 14.532, de 
2023)

Art. 21. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
(Renumerado pela Lei nº 8.081, de 21.9.1990)

Art. 22. Revogam-se as disposições em contrário. 
(Renumerado pela Lei nº 8.081, de 21.9.1990)

 Brasília, 5 de janeiro de 1989; 168º da Independência e 101º 
da República.

LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990.

Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá 
outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA: Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

(...)

TÍTULO VII
DOS CRIMES E DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS

CAPÍTULO I
DOS CRIMES

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 225. Este Capítulo dispõe sobre crimes praticados contra 
a criança e o adolescente, por ação ou omissão, sem prejuízo do 
disposto na legislação penal.

Art. 226. Aplicam-se aos crimes definidos nesta Lei as nor-
mas da Parte Geral do Código Penal e, quanto ao processo, as 
pertinentes ao Código de Processo Penal.

§ 1º Aos crimes cometidos contra a criança e o adolescen-
te, independentemente da pena prevista, não se aplica a Lei nº 
9.099, de 26 de setembro de 1995. (Incluído pela Lei nº 14.344, 
de 2022) Vigência

LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990 (ESTATUTO DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, EXCLUSIVAMENTE O 
TÍTULO VII - DOS CRIMES E DAS INFRAÇÕES ADMINIS-
TRATIVAS)

Art. 18. Os efeitos de que tratam os arts. 16 e 17 desta Lei 
não são automáticos, devendo ser motivadamente declarados na 
sentença.

Art. 19. (Vetado).
Art. 20. Praticar, induzir ou incitar a discriminação ou pre-

conceito de raça, cor, etnia, religião ou procedência nacional. 
(Redação dada pela Lei nº 9.459, de 15/05/97)

Pena: reclusão de um a três anos e multa. (Redação dada 
pela Lei nº 9.459, de 15/05/97)

§ 1º Fabricar, comercializar, distribuir ou veicular símbolos, 
emblemas, ornamentos, distintivos ou propaganda que utilizem 
a cruz suástica ou gamada, para fins de divulgação do nazismo. 
(Redação dada pela Lei nº 9.459, de 15/05/97)

Pena: reclusão de dois a cinco anos e multa.(Incluído pela Lei 
nº 9.459, de 15/05/97)

§ 2º Se qualquer dos crimes previstos neste artigo for co-
metido por intermédio dos meios de comunicação social, de 
publicação em redes sociais, da rede mundial de computadores 
ou de publicação de qualquer natureza: (Redação dada pela Lei 
nº 14.532, de 2023)

Pena: reclusão de dois a cinco anos e multa.(Incluído pela Lei 
nº 9.459, de 15/05/97)

§ 2º-A Se qualquer dos crimes previstos neste artigo for co-
metido no contexto de atividades esportivas, religiosas, artísticas 
ou culturais destinadas ao público: (Incluído pela Lei nº 14.532, 
de 2023)

Pena: reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e proibição de 
frequência, por 3 (três) anos, a locais destinados a práticas es-
portivas, artísticas ou culturais destinadas ao público, conforme 
o caso. (Incluído pela Lei nº 14.532, de 2023)

§ 2º-B Sem prejuízo da pena correspondente à violência, in-
corre nas mesmas penas previstas no caput deste artigo quem 
obstar, impedir ou empregar violência contra quaisquer mani-
festações ou práticas religiosas. (Incluído pela Lei nº 14.532, de 
2023)

§ 3º No caso do § 2º deste artigo, o juiz poderá determinar, 
ouvido o Ministério Público ou a pedido deste, ainda antes do in-
quérito policial, sob pena de desobediência: (Redação dada pela 
Lei nº 14.532, de 2023)

I - o recolhimento imediato ou a busca e apreensão dos 
exemplares do material respectivo;(Incluído pela Lei nº 9.459, de 
15/05/97)

II - a cessação das respectivas transmissões radiofônicas, 
televisivas, eletrônicas ou da publicação por qualquer meio; 
(Redação dada pela Lei nº 12.735, de 2012)

III - a interdição das respectivas mensagens ou páginas de 
informação na rede mundial de computadores. (Incluído pela Lei 
nº 12.288, de 2010)

§ 4º Na hipótese do § 2º, constitui efeito da condenação, 
após o trânsito em julgado da decisão, a destruição do material 
apreendido. (Incluído pela Lei nº 9.459, de 15/05/97)

Art. 20-A. Os crimes previstos nesta Lei terão as penas au-
mentadas de 1/3 (um terço) até a metade, quando ocorrerem em 
contexto ou com intuito de descontração, diversão ou recreação. 
(Incluído pela Lei nº 14.532, de 2023)

Art. 20-B. Os crimes previstos nos arts. 2º-A e 20 desta Lei 
terão as penas aumentadas de 1/3 (um terço) até a metade, 
quando praticados por funcionário público, conforme definição 
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